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"Dispõe sobre a Concessão de
Cesta de Natal e Dá Outras
Providências."

Folha n°  c9--/ do Voe.

ActeNe, Cicono - M.<3. Partarnentar

Câmara Municipal de São
GABINETE VEREADOR PAULO FR

Liderança do PTB

PROJETO DE LEI N-
o 
 o o é„,52 / 2002

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Artigo l° - Fica o Poder Executivo obrigado a conceder, em todo mês :1
de dezembro a partir do exercício imediatamente posterior à
publicação da presente lei, a todos os servidores da ativa, uma Cesta
de Natal, sob a forma de vale compra, no valor de R$ 100,00 (cem r5i.8reais).

§ 1 ° - Fica vedada a concessão de mais de uma Cesta de Natal de É
que trata esta lei, ainda que nos casos de acumulação autorizados em
outra norma jurídica escrita.

§ 2° Aos servidores municipalizados a Cesta de Natal será concedida
'"49	 onerando a Verba SUS.

§ 30... O disposto neste artigo aplica-se também aos servidores inativos
e pensionistas da Administração Pública Direta e aos admitidos por
meio do Sistema Especial de Atendimento Emergencial SEAE.
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Folha n°	 pro(

Câmara Municipal de São atila
GABINETE VEREADOR PAULO FRAN h iriiism C,;cr.n	 Parlam

Liderança do PTB

r ,

rs.t

Artigo 2° - O valor da Cesta de Natal discriminado no caput do artigo
1° será atualizado segundo os critérios de correção ditados pelo
1NPC/IBGE — índice Nacional de Preços ao Consumidor.

Artigo 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
de dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se
necessário.

Artigo 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

São Paulo, 12 de Novembro de 2002.

Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB na CMSP
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Folhe n't  0 3 	 cio proc.

guio	 4-- 7,

Adelhe CiCOM.5.3 -	 Parlamenta

,

Câmara Municipal de São
GABINETE VEREADOR PAULO FR

Liderança do PTB

JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa cumpre neste
instante, diante de Deus, dos Homens e do Poder Legislativo, o dever
constitucional de assumir os interesses do funcionalismo público
municipal, reconhecendo de forma singela, na época do Natal, os
serviços dignamente prestados durante o ano.

Consagrados pelo voto nas urnas e
ungidos como representantes do Povo, para dirigir os destinos desta
Cidade em nome do Bem e com o mais elevado sentimento
democrático de Justiça Social, é imprescindível não esquecermos que
sem a estrutura do funcionalismo público sequer os parlamentares
conseguiriam alçar os objetivos a que se propõem.

Confesso, com orgulho humano e
sincero: não chego de mãos vazias. Desde o começo da minha vida
pública até este instante que agora se materializa, tenho uma história
pessoal e política de lutas e coerência, e não poderia ser diferente
com a- categoria de funcionários que tanto me tem auxiliado no
exercíctõ da atividade parlamentar durante os últimos anos.

Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB na CMSP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n°

01-652 	 02 24 12	 02
do processo n° 	  de 20

04

(a)
ADelina

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 24-12-02

1 
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Aotwor Tec. t.eg . Chefe

A. T. M.
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Câmara Municipal de São PaTulo
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f.5	 i" A R

i (; J. 0 9 / 0 0zs.', 9 / 0 3	 :OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 652/2002

Versa o presente sobre Projeto de Lei de iniciativa do Nobre Vereador Paulo
Frange, que dispõe sobre a concessão, a todos os servidores da ativa, de Cesta de
Natal, sob a forma de vale compra no valor de R$ 100,00 ( cem reais ) .

Os servidores públicos, assim como uma parcela significativa da população
brasileira, não escapam da crise que assola o pais e também sofrem com a
insuficiência de renda e com uma defasagem salarial que chega a ser angustiante,
face aos compromissos, sempre crescentes, com o sustento, a educação e a saúde
de suas farrulias, compromissos estes que são ainda maiores na época das festas
de final de ano, o que acaba por onerar ainda mais o orçamento já reduzido do
servidores públicos.

-•
Não há dúvida de que os servidores municipais merecem ser bem remunerados,
quer pela responsabilidade das elevadas funções que exercem, quer pela
importância de seu desempenho na vida de todos nós. Por estas razões, uma vez
constatada flagrante perda do valor real dos salários, é justo que as pessoas que
garantem o funcionamento das entidades públicas durante o ano inteiro sejam
gratificadas por este trabalho no final de ano.

Em função do advento da Lei Complementar n° 101/00 — Lei de
Responsabilidade Fiscal — que impôs drástica redução nos gastos com pessoal
no âmbito de todos os Poderes, ficou ainda mais difícil a situação econômica dos
servidores públicos, que praticamente ficarão impedidos de obterem reajustes ou
aumentos salariais. Entretanto, José Afonso da Silva, citando Seabra Fagundes,
esclarece que o princípio constitucional da isonomia exige que a lei "deve reger, com
iguais dioosições - os mesmos ônus e as mesmas vantagens - situações idênticas, e,
reciprocamente, distinguir, na repartição de encargos e benefícios, as situações que sejam entre si
distintas, de sorte a quinhoá-las ou gravá-las em proporção às suas diversidades" (José
Afonso da Silva, "Curso de Direito Constitucional Positivo", 5a ed., 1989, p.
192).
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A aplicação aqui do princípio da isonomia, se faz impositivo, uma vez que, o
rigorismo excessivo na exegese dos textos legais pode nos levar a injustiças, sem
que sejam atendidas as aspirações da Justiça e do bem comum.

Os vencimentos — padrão e vantagens — só por lei podem ser fixados, segundo as
conveniências e possibilidades da Administração, observando-se que a nova
Constituição consagrou aos servidores públicos a irredutibilidade de seus
vencimentos c, art. 37, XV ), o que, anteriormente, só era assegurado aos
magistrados.

Conforme bem observa Hely Lopes Meirelles ` c( ) os servidores públicos são
estipendiados por meio de vencimentos. Além dessa retribuição estipendiária
podem, ainda, receber outras parcelas em dinheiro, constituídas pelas vantagens
pecuniárias a que fizerem jus, na conformidadedas leis que as estabelecem ".

No caso da presente propositura, trata-se de gratificação pessoal, ou mais
precisamente, gratificação em razão de condições pessoais do servidor ( propter
personam), que é aquela que se concede em face de fatos ou situações individuais
do funcionário. Tais gratificações não decorrem do tempo de serviço, nem do
desempenho de determinada função, nem da execução de trabalhos especiais,
mas sim da ocorrência de fatos ou situações individuais ou familiares previstas
em lei.

A concessão de Cestas de Natal não é gratificação decorrente exclusivamente do
serviço público, nem lhe é privativa ( visto que já foi objeto de inúmeras
Convenções Coletivas de Trabalho ), mas encontra justificativa no interesse da
Administração em amparar os servidores que têm maiores encargos pessoais no
final de ano.

Os nobres propósitos do Vereador encontram amparo na legislação vigente, se
não vejamos:

> A Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu capítulo sobre os
servidores municipais, artigo 89, diz que é função do Município prestar um
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Reg. 11.120

Câmara Municipal de São Paulo

n°	 cio

serviço público eficiente e eficaz, com servidores justamente remunerados e
profissionalmente valorizados;

> Além disso a mesma lei estabelece em seu artigo 92, que a remuneração dos
servidores públicos será estabelecida com vistas a garantir o atendimento de
suas necessidades básicas de moradia, alimentação, educação, saúde, lazer,
vestuário, higiene, transporte e previdência social, e complementa o inciso II
que será assegurada a proteção da remuneração, a qualquer titulo, dos
servidores públicos contra os efeitos inflacionários;

> Por fim, o artigo 94 dispõe que as vantagens de qualquer natureza só poderão
ser instituídas por lei, atendendo efetivamente ao interesse e às exigências do
serviço público.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE S 20. 03
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Wébnwea	 • • o tÁ P9ão,

Vereador Roger Lin

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Senhor Presidente:

{PROJETO DE LEI n. 652/2002 - VEREADOR PAULO FRANGE

EMENTA:
Dispõe sobre a Concessão de Cesta de Natal e dá outras providências

Síntese da proposta

Obriga ao Poder Público Municipal, em todo o mês de dezembro, a partir do exercício
imediatamente à publicação desta Lei, a conceder a todos os servidores da ativa, uma Cesta
de Natal, sob a forma de vale de compra, no valor de R$ 100,00 (cem reais), com atualização
pelo 1NPC/IBGE, com oneração da Verba SUS.

Incidência do benefício aos servidores inativos e pensionistas da Administração Direta e
aos admitidos por meio do Sistema Especial de Atendimento Emergencial - SEAE.

'Solicitação':

Na qualidade de Vereador designado para a relatoria do referido PL solicito o
encaminhamento de pedido de parecer e resposta aos quesitos (abaixo
especificados) para a Secretaria de Finanças e Secretaria da Saúde.

Quesitos:

1) Os recursos do Sistema SUS permitem a destinação pretendida? Favor
subsidiar a resposta com o substrato legal.

2) Qual a estimativa de servidores . que serão beneficiados com a proposta
legislativa?

3) Qual a estimativa de .recursos4 que , serão utilizados para atendimento da,
2proposta legi lativa, na hipótese de sua aprovação e sanção?

t

Sala das 

Cc; 

issões, 09 de setembro de 2003.

Verèatloi Roger Lin
Relator Designado
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ArXelino T9tto
£Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

P.L. 652/2002.

Ao Gabinete da Presidência

Senhor Presidente

Solicito a V. Exa., nos termos regimentais, as dignas providências de ser
encaminhado ao Executivo o pedido de informações na forma requerida pelo Nobre
Vereador Roger Lin.

São Paulo, 10 detembro de 2003.

Defiro, nos termos do artigo 68 do Regimento Interno.

S.P. att / Oc‘ /2003. .4

A LEG. 3
,1 99 / a3

RWEBE00 £111 IZG3

grd S /129/ 03

HÊLK:11-1W-riZKI
Secretário- RF11.1251

cttusA 1461dA tátÁSAS ALVES

Encarregada de 5It01

_r,,uut	 juntam	 ,t sana amor

Indumento	 ar papel de infcymação
gobricado5 .---sob	 n.•  09 

Ern to 4 / o O)

A REGINA MORA! rQ nF SO!!ZA
Assistente Parienientat
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

65.z.
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 "2 

de 20 07 o.:71  O o3 
(a) 	

KATHYA RFC',INK MOP A t 	 r
Asuistente Pai

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçães referentes

ao presente projeto de lei.

25.09.03

0.) ol • Ell$

PI MOEI .1 DORDIN ANDREONI
Cheta de ~to Tóxica IV

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

25.09.03

KATtlY A REGINA
Assistent

çg DE Sr"

parlamentar

do processo n°
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Em 	 1	

(a)

N

\

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	  na 	
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CÂMARA MUNICIPALIIçoaRádaPs4EtsiLá
Assistente Parlamentai

São Paulo, 30 de.,„1,./1,0 de 2003.

f•- • C 1: O N . 0;36

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Administração
Pública e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 652/02, de autoria do Vereador Paulo Frange - que dispõe
sobre a Concessão de Cesta de Natal, solicitando-lhe que, através da Secretaria
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e da Secretaria da Municipal da
Saúde, nos envie subsídios, de acordo com os quesitos especificados no despacho
anexo, para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 652/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 08.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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CÂMARA MUNICIPAL NReRitUtO
Assistente Par

r
 annen r

São Paulo, 30 de setembro de 2003.

Recebi ofício Leg. 3 n° 561, de 30/09/03,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei tf 652/02, de autoria

do Ver. Paulo Frange.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 652/02 de fls. 01/02 e do despacho da comissão

solicitante de fls. 08.
DO

MIAU.
A)t\ -) Elien'évCr: Pinha

Didif ‘) -) Oficial de G binete
SGM/ 1.
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KATHYA REGINA MORAI çg DE $O"7.0
Assistente Parlamentar

Oc:la Corniso
raço Pk'211,-;)

Em,  O g  /  101  o3 

ÃNK3ELA B
Chalada

ANDREONI
TÉcrhica

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em, 14//i9 / 03 às /02-j-0

HÉLIO HIDEKI TAKAWc..:.."07
SeareWo - RF 11.1Zi

Coo. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação rubricado corno folha rf  t. )02. -r-•

de 20 O	 0), 10 ,  o,	 (a) 	 •
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sob folha 	  n e 	 31/

(a)

SEGUE....et .... .,juntado ...VS... nesta data. 	 documento 	 e papel para Intormaçáo. rubricado 	

Em 	 /9 /2 OJ

HÉL60 UDEKI TAKAHASHI
Seartalo - RF 11.17i
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MARTA SUPLICY
Prefeita

-~Nws
São Paulo, 1	 de

Q
g `) 903

94V.°0t/. (lei° 71B7Éèg.3/0561/2003
Processo n° 2003-0.254.711-4

-i:9"--	 de 2003

1

 rRECEBIDO NA ATM
Em ...P 11 ..110,3
Às  _,1:0'0 horas

GABINETE DA PREFEITAGABINETE DA PREFEITA

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício epigrafado, em

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Administração Pública,

encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação dos órgãos

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 652/02, de autoria do

Vereador Paulo Frange.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada:

estima e distinta consideração. 	 7\

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMNLI/Icgs
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Folha de Informação n° 	

do Memorando n° 2175/2002

e-

em 10.1.2003 a—" 	 (--‘
1ERCIA. F ERREIRA CLAPiO
Auxiliar oe Gabinete • SGP

Interessado: Secretaria do Governo Municipal Assessoria Técnico Legislativa

Felnis n —

Pmcoeso 6So1/052
HíAõ

11123	 -/b.

Assunto : Projeto de Lei n° 652/02Assunto : Projeto de Lei n° 652/02

•	 S.G.P. - G
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

CÓPIA
Trata-se de questionamento  -do4 projeto de lei n° 652/2002,

elaborado pelo Nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a concessão de cesta
de natal para os servidores públicos municipais.

A Assessoria das Relações do Trabalho desta Pasta, em sua
manifestação acostada à fl. 04, aduziu que as negociações ocorridas no âmbito do
SINP – Sistema de Negociação Permanente culminaram em um primeiro Acordo
Coletivo de Trabalho assinado em agosto de 2002, no qual está prevista a distribuição
de cestas básicas aos servidores públicos que recebem até 3 salários mínimos.

Foi informado, também, que o projeto de lei, de iniciativa do executivo, que
110 dispõe acerca da distribuição das referidas cestas, já se encontra na Câmara Municipal

para votação, tendo a Assessoria de Relações do Trabalho desta Pasta opinado
contrariamente à propositura ora em tela.

Em que pese a relevante intenção do nobre edil, a propositura ora em tela
não merece prosperar.

Analisando o mérito do projeto de lei n° 652/02, entendemos que já existe
o compromisso de distribuição de cestas básicas para os servidores públicos
municipais, razão pela qual a cesta de natal deixa de ser uma necessidade precípua.

No que tange à questão formal, verifica-se que o projeto de lei em análise
padece de vício de iniciativa, nos termos do artigo 37, § 2°, incisos III e IV, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, uma vez que, além de fazer alusão aos
servidores públicos municipais, perfaz tema atinente à organização administrativa do
município.

NELSONdAARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL
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Senhora Assessora Chefe
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DESrOmil§AUtiOtu-tN

Folha de Informação n°

do Memorando n° 217512002	 em 10.1.2003 (a
MÉRCIA FERREIRA CLAROAuxiliar cie	 - SGP

Pelas razões acima expostas, opinamos pelo veto ao projeto de lei n°
652/02.

São Paulo, 10 de janeiro de 2003.

•
q/TAAAA4F

Daniela Cordeiro de Faria
Assessor Técnico — SGP

OAB/SP n° 183.055

Restituo-lhe o presente memorando com o parecer desta Assessoria
Jurídica, que acolho, para a adoção das medidas cabíveis, ressaltando a conclusão
peio veto ao Projeto de lei n° 652/02.

São aulo, l ie janeiro de 2003.

À:IL.,
Lucimara Morais Lima

Chefe da Assessoria Jurídica — SGP
OAB/SP n° 125.003

•
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INTRADA
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informaçao n° 14

ASSUNTO : Pronunciamento s/ PL 652/02.

C F O
Sr. Coordenador

Em atenção ao solicitado às fls. 13 encaminhamos o
presente solicitando pronunciar-se.

São Paulo, 09 de outubro de 20

//

CELSO SCAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete — SMS.G

CSFU
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LEI N° 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

ç-	 C)

• .

nispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização
e o funcionamento dos serviços correspondentes
e dá outras providências.

O PP :=P!DENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
-

Art. 10 Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de
saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou
eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.

TITULO I

Art. 2° A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

§ 1 0 O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução
de políticas econõmic^^ visem à redução de riscos de doenças e
de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e
recuperação.

§ 2° O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da
sociedâde.

Art. 3° A saúde tem como fatores determinantes e condicionantes, entre outros,
a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a
renda, a educação, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços
essenciais; os níveis de saúde da população expressam a organização social e
econômica do Pais.

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, por força do
disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade
condições de bem-estar físico, mental e social.

TITULO II

DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

ni Q Pnsiç.s.ÃO PRELIMINAR

Art. 4° O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e
instituições públicas federais, estaduais e municipais, da Administração direta e

NELSON LÁZARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL
OAB/SP N 9 112.355
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IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera
de governo:

a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;

b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saúde;

X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio ambiente e
sanennPnto básico;

XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios na prestação de
serviços de assistência à saúde da população;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios
para fins idênticos.

CAPÍTULO III

Da Organização, da Direção e da Gestão

Art. 8° As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema Único de Saúde
(SUS), seja diretamente ou mediante participação complementar da iniciativa
privada, serão organi72mn er fi-Nrm regionalizada e hierarquizada em níveis de
complexidade crescente.

Art. 9° A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o
inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de
governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;

II- no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de
Saúde ou órgão equivalente; e

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão
equivalente.

Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em
conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam.

§ 1 0 Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o princípio da
direção única, e os respectivos atos constitutivos disporão sobre sua
observância.

§ 2° No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá organizar-se
em distritos de forma a iriyi e articular recursos, técnicas e práticas voltadas
para a cobertura total das ações de saúde.

e.
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Art. 11. (Vetado).	
lienronsár.--nsantel~~rese

Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacional, subordinadas
ao Conselho Nacional de Saúde, integradas pelos Ministérios e órgãos - .
competentes e por entidades representativas da sociedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade de articular
políticas e programas de interesse para a saúde, cuja execução envolva áreas
não compreendidas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas; a cargo das comissões
-

intersetoriais, abrangerá, em especial, as seguintes atividades:

I - alimentação e nutrição;

II - saneamento e meio ambiente;

III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;

IV - recursos humanos;

V - ciência e tecnologia; e

VI - saúde do trabalhador.

Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de integração entre os
serviços de saúde e as instituições de ensino profissional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finalidade propor
prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação continuada dos
recursos humanos do Sistema Único de Saúde (SUS), na esfera
correspondente, assim como em relação à pesquisa e à cooperação técnica
entre essas instituições.

CAPÍTULO IV

Da Competência e das Atribuições

Seção(

Das Atribuições Comuns

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em
seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:

I - de;to das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de
fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada
ano, à saúde;
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Art. 30. As especializações na forma de treinamento em serviço sob supervisão
serão regulamentadas por Comissão Nacional, instituída de acordo com o art. 12
desta Lei, garantida a participação das entidades profissionais correspondentes.

TÍTULO V

:-;;,;ANCIA11,1ENTO

CAPITULO I

Dos Recursos

Art.	 Z.,' orçamento da seguridade social destinará ao Sistema Único de Saúde
(SUS) de acordo com a receita estimada, os recursos necessários à realização
de suas finalidades, previstos em proposta elaborada pela sua direção nacional,
com a participação dos órgãos da Previdência Social e da Assistência Social,
tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias.

Art. 32. São considerados de outras fontes os recursos provenientes de:

I - (Vetado)

II - Serviços que possam ser prestados sem prejuízo da assistência à saúde;

III - ajuda, contribuições, doações e donativos;

IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capital;

V - taxas, multas, 	 fri eços públicos arrecadados no âmbito do
Sistema Único de Saúde (SUS); e

VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e industriais.

§ 1 0 Ao Sistema Único de Saúde (SUS) caberá metade da receita de que trata o
inciso oeste artigo, apurada mensalmente, a qual será destinada à recuperação
de viciados.

§ 2 0 As receitas geradas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) serão
creditadas diretamente em contas especiais, movimentadas pela sua direção, na
esfera de poder onde forem arrecadadas.

§ 3° As ações de saneamento que venham a ser executadas supletivamente
pelo Sistema Único de Saúde (SUS), serão financiadas por recursos tarifários
específicos e outros da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e, em
particular, do Sistema Financeiro da Habitação (SFH).

§ 40 (Vetado).

§ 5° As atividades de pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em
saúde serão co-financiadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), pelas
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universidades e pelo orçamento fiscal, além de recursos de instituições de
fomento e financiamento ou de origem externa e receita própria das instituições
executoras.

§ 6° (Vetado).

CAPITULO II

Da Gestão Financeira

Art. 33. Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão
depositados em conta especial, em cada esfera de sua atuação, e
movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde.

§ 1° Na esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da
Seguridade Social, de outros Orçamentos da União, além de outras fontes,
serão administrados pelo Ministério da Saúde, através do Fundo Nacional de
Saúde.

•	
§ 2° (Vetado).

§ 3° (Vetado).

§ 4° O Ministério da Saúde acompanhará, através de seu sistema de auditoria, a
conformidade à programação aprovada da aplicação dos recursos repassados a
Estarin; e Municípios. Constatada a malversação, desvio ou não aplicação dos
recursos, caberá ao Ministério da Saúde aplicar as medidas previstas em lei.

Art. 34. As autoridades responsáveis pela distribuição da receita efetivamente
arrecadada transferirão automaticamente ao Fundo Nacional de Saúde (FNS),
observado o critério do parágrafo único deste artigo, os recursos financeiros
correspondentes às dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social,
a projetos e atividades a serem executados no âmbito do Sistema Único de
Saúde (SUS).

Parágrafo único. Na distribuição dos recursos financeiros da Seguridade Social
será observada a mesma proporção da despesa prevista de cada área, no
Orçamento da Seguridade Social.

Art. 35. Para o estabelecimento de valores a serem transferidos a Estados,
Distrito Federal e Municípios, será utilizada a combinação dos seguintes
critérios, segundo análise técnica de programas e projetos:

I - perfil demográfico da região;

II - perfil epidemiológico da população a ser coberta;

III - características quantitativas e qualitativas da rede de saúde na área;

IV - desempenho técnico, econômico e financeiro no período anterior;
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V - níveis de participação do setor saúde nos orçamentos estaduais e
municipais;

VI - previsão do plano qüinqüenal de investimentos da rede;

VII - ressarcimento do atendimento a serviços prestados para outras esferas de
governo.

§ 1° Metade dos recursos destinados a Estados e Municípios será distribuída
segundo o quociente de sua divisão pelo número de habitantes,
independentemente de qualquer procedimento prévio.

§ 2° Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a notório processo de
migração, os critérios demográficos mencionados nesta lei serão ponderados
por outros indicadores de crescimento populacional, em especial o número de
eleitores registrados.

§ 3° (Vetado).

•
§ 4° (Vetado).

§ 5° (Vetado).

§ 6° O disposto no parágrafo anterior não prejudica a atuação dos órgãos de
controle interno e externo e nem a aplicação de penalidades previstas em lei, em
caso de irregularidades verificadas na gestão dos recursos transferidos.

CAPITULO III

Do Planejamento e do Orçamento

Art. 36. O processo de planejamento e orçamento do Sistema Único de Saúde
(SUS) será ascendente, do nível local até o federal, ouvidos seus órgãos
deliberativos, compatibilizandn-se as necessidades da política de saúde com a
disponibilidade de recursos em planos de saúde dos Municípios, dos Estados,
do Distrito Federal e da União.

§ 1° Os planos de saúde serão a base das atividades e programações de cada
nível de direção do Sistema Único de Saúde (SUS), e seu financiamento será
prev;;;.e, ,,a respectiva proposta orçamentária.

§ 2° É vedada a transferência de recursos para o financiamento de ações não
previstas nos planos de saúde, exceto em situações emergenciais ou de
calamidade pública, na área de saúde.

Art. 37. O Conselho Nacional de Saúde estabelecerá as diretrizes a serem
observadas na elaboração dos planos de saúde, em função das características
epidemiológicas e da organização dos serviços em cada jurisdição
administrativa.
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§ 1° Os serviços de saúde de sistemas estaduais e municipais de previdência
social deverão integrar-se à direção correspondente do Sistema Único de Saúde
(SUS), conforme seu âmbito de atuação, bem como quaisquer outros órgãos e
serviços de saúde.

§ 2° Em tempo de paz e havendo interesse recíproco, os serviços de saúde das
Forças Armadas poderão integrar-se ao Sistema Único de Saúde (SUS),
conforme se dispuser em convênio que, para esse fim, for firmado.

Art. 46. o Sistema Único de Saúde (SUS), estabelecerá mecanismos de
incentivos à participação do setor privado no investimento em ciência e
tecnologia e estimulará a transferência de tecnologia das universidades e
institutos de pesquisa aos serviços de saúde nos Estados, Distrito Federal e
Municípios, e às empresas nacionais.

Art. 47. O Ministério dn	 eu", articulação com os níveis estaduais e
municipais do Sistema Único de Saúde (SUS), organizará, no prazo de dois
anos, um sistema nacional de informações em saúde, integrado em todo o
território nacional, abrangendo questões epidemiológicas e de prestação de
serviços.

Art. 40: k vetado).
g	 o

Art. 49. (Vetado).

Art. 50. Os convênios entre a União, os Estados e os Municípios, celebrados
para implantação dos Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde, ficarão
rescindidos à proporção que seu objeto for sendo absorvido pelo Sistema Único
de Saúde (SUS).

Art. 51. (Vetado).

Art. 52. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego
irregular de verbas ou rendas públicas (Código Penal, art. 315) a utilização de
recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) em finalidades diversas
das previstas nesta lei.

1110	

Art. 53. (Vetado).

Art. 54. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 55. São revogadas a Lei n°. 2.312, de 3 de setembro de 1954, a Lei n°.
6.229, de 17 de julho de 1975, e demais disposições em contrário.

Brasiliã, 19 de setembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República.

FERNANDO COLLOR

NELSON LÁtARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL
OAB/SP N 9 112.355
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ÍÁRIO OFICIAL DA UNIA'
República Federativa do Brasil	 Imprensa Nacional

,
r, > , ,, i . ',¡ A .? PFOCOSSO	 6,Í,,,

Edição Número 148 de 04/08/2003 `'-./

1Ministério da Saúde NO. 2.Ø 66 .. 4
Gabinete do Ministro /AI ci IQARFTH nE a . , -3. L 0

PORTARIA N o 1.455, DE 31 DE JULHO DE 2003	 nd• ~ruiu-- --
O MINISTRO DE ESLADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições,

Considerando a Lei n o 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos
das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental;

Considerando a Portaria n o 336/GM, de 19 de fevereiro de 2002, que define as normas e
diretrizes para a organização dos serviços que prestam assistência em saúde mental;

Considerando a Portaria n o 189/SAS de 20 de março de 2002, que inclui procedimentos
ambulatoria ia 	rabeia do SIA-SUS oara c custeio dos Centros de Atenção Psicossocial - CAPS, e

Considerando a necessidade de estruturação e consolidação da rede extra-hospitalar de atenção à
Saúde Mental em todas as unidades da federação, resolve:

Art. 1° Definir incentivo financeiro da ordem de RS20.000,00 (vinte mil reais) para cada CAPS I,
RS30.000,00 (trinta mil reais) para cada CAPS . II, R550.000,00 (cinqüenta mil reais) para cada CAPS
III e R530.000,00 (trinta mil reais) para cada CAPSi habilitados pelo Ministério da Saúde no Distrito
Federal, Estados e Municípios, no exercício de 2002 para realizar os procedimentos definidos pela
Portaria n o 189/SAS de 20 de março de 2002, conforme discriminado no Anexo desta Portaria.

§ 1 0 Os incentivos de que trata o caput deste artigo serão transferidos em parcela única fundo a
fundo ao Distrito Federal, Estados e Municípios, sem onerar os respectivos tetos da assistência de
média e alta complexidade.

§ 2 c Não serão beneficiados os Municípios que já tiverem recebido, no exercício de 2002, para
cada CAPS I, CAPS II, CAPS III e CAPSi implantados, recursos do Fundo Nacional de Saúde para a
execução da Ação do Plano Plurianual :PPA -"Implantação de Serviço Ambulatorial de Saúde Mental e
Prevenção ao Uso indevido de Álcool e Outras Drogas ", do Programa 0018 - Saúde Mental, por meio
de convênio com o Ministério da Saúde.

§ 3 o O incentivo de que trata o caput deste -artigo não se aplica aos CAPS que foram implantados
no Distrito Federal, Estados e Municípios mediante celebração de convênio destes com fundações,

.ONG ou instituições filantrópicas, pois se destina a apoiar financeiramente apenas a implantação de
serviços de natureza jurídica pública .

1110 Art. 2° Determinar que os CAPS I, CAPS II, CAPS III e CAPSi que forem implantados no Distrito
Federal, EstaaOs - e Municípios durante o exercício de 2003 e habilitados em Portaria da Secretaria de
Atenção à Saúde/MS farão juz ao incentivo financeiro nas mesmas condições estabelecidas no artigo
1° e seus parágrafos.

§ 10 O incentivo de que trata este artigo será transferido em parcela única fundo a fundo ao
Distrito Federal, Estados e Município D após a publicação de Portaria da Secretaria de Atenção à
Saúde/MS que habilitará os serviços a cobrar os procedimentos definidos pela Portaria n 0 189/SAS
de 20 de março de 2002, aplicando-se apenas aos serviços de natureza jurídica pública .

§ 20 Não farão juz ao incentivo de que trata o caput deste artigo o Distrito Federal, Estados e
Municípios que tiverem recebido, no exercício de 2002, recursos do Fundo Nacional de Saúde para a
execução da ação do Plano Plurianual "In-iplantação de Serviço Ambulatorial de Saúde Mental e
Prevenção ao uso indevido de álcool e outras drogas" Programa 0018, Saúde Mental, por meio de
convênio com o Ministério da Saúde.

cc
t

/

g- --t t4.) Art. 3 0 Estabelecer que os recursos orçamentários objetos desta Portaria correrão por conta do
I-- Lo

‘• ar morçamento do Ministério da Saúde. devendo onerar os programas de trabalho abaixo:-", z ai
iC ,..., •-•
Cr sj '-.	 10.302.18.3911 - Implantação de serviço ambulatorial de saúde mental e prevenção ao uso.cc oNI . ''' indevido de álcool e drogas.ca o
--O a_

coZ o 52	 10.302.23.4306 Atendimento ambulatorial, emergencial e hospitalar em regime de gestão plena

cc?) : Cip do Sistema Único de Saúde SUS; 	 -_, ca •KC

Lu < O

10.302.23.4307 Atendimento arnowatorial, emergencial e hospitalar prestadc pela rede
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ntrário. -contrário.

cadastrada no Sistema unico oe	 -

•Art 4 0 Esta portaria entra em vigor na data de sua

• -	 UFLS.

HUMBERTO COSTA	 1NO.	 . •
(A) ELISABET_

ANEXO

HUMBERTO COSTA

ublicas.ão, revogadas_as disposições em

DO r: R00.

'D '49w :ASILIO	

Folha O.'

R
Proe s35o 6 SW0,2_ • a,

mis 	 HM/o	 Tok,Ophi

. 1%"nigiO	 Reg 11123	 / I,

1JF Denominação 
AL ;Serviço de Aten-

ção Psicowocial

Classificacão
CAPS I

CAPS I

Nome do Serviço
Centro de Atenção Psiccesccial -Esperança

Centro de Atenção Psiccssocial - Dr. Djalrna Bred
.CAPS I I	 'Centro de Atenção PsiCossotial- Dr. Osvaldo Silvt
CAPS 11	 'Centro de Atenção Psicossociel - Nise da Silveira 
CAPS1 I	 'Centro de Atenção Pálecssocial - Enf u Noracy Ped
CAPS I I	 Centro de- Atenção Psicossocial - Dr. Sadi feitosa 

Cepsi	 Capsi Luiz da. Rocha Cergneira 

.......	 ....... ,„. ,,,,,,	 ,,,,, ..N9Ans..4:2„.Smisq
B.A	 i d ..kten-	 CAPS I.	 •Servçoe

	

B.A Serviço de Aten-	 APS I	 1CAPS Arrnando Miranda de Sana
ção Psicossocial

	

'Serviço de Aten-	 APS I	 ICAPS Arrnando Miranda de Sana

	

ção Psicossocial 	
C.A.PS I	 CAPS Itapetffiga 
CAPS II	 I CAPS Itáberaba 
CAPS 1	 'Centro de Atenção Psicassc:dal CREASI 
CAPS I 	ICentro de Atenção Psicossocial de Camacan 
GkPS I 	1CAF'S Regionatele „jrajnba	 ,„ ,
csu 	ICAPS Aristides Novis 
CAPS TI 	ICAPS Fernando Rosa de Castro•
CAPS TI	 'Centro de Ate 14 Psicossocial 	
CAPS II	 CA.PS João Martins de Souza 	
CAPS	 ICentm de Atenção Psicossocial 
CAPS	 1CAPS , Ilhéus .„„
CAPS	 ICAPS de Jequié 
CAPSII 	 ICAPS Grapiiina 
CAPS II 	 ICAPS Dr. Álvaro Rubin de Pinho
CAPS Centro de Ate o Psicossocial do Pecir
CAPS. 1	 ICAps Jotge Sales

1IF Denominação	 Classificação
ES Serviço de Ateu- 	 CAPS

ção Psicossocial 	

CAPS 
CAPS

CAPS 
CAPS

-Nome do Serviço' 
'Centro de Atenção Psicossocial de . João :Neiva
1
'Centro de Atenção Psicossocial- Ilha •de Santa 
LCAPS Cidade 	
'Centro de Atenção Psicossocial/Colatina 
ItTnidade de Atenção Diária - Hospital Adatto 

.•

NELOUIÁZARA JÚNIOR
4 sso - SGM/ATL 
COldi/b1-' .1\1 = 112.3bb
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Foitu..	 —	 do

Pro 	 6.Q701
HÂto Hkirád Tak~e.i.
Rea,, 11123

Portaria n.° 1606/GM Em 11 de setembro de 2001.

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando que os três níveis de governo são responsáveis

pela gestão e financiamento do SUS, de fonna articulada e solidária;
Considerando que a Norma Operacional Básica - NOB 01196

atribuiu aos estados e municípios habilitados em Gestão Plena do
Sistema a prerrogativa de normalização complementar relativa ao
pagamento de prestadores de serviços assistenciais em seu território,
inclusive quanto à alteração de valores de procedimentos, tendo a
tabela nacional como referência mínima, desde que aprovada pelo
Conselho Municipal de Saúde/ CMS e pela Comissão lntergestores
B ipartite/CIB;

Considerando a publicação da Norma Operacional de
Assistência à Saúde - NOAS-SUS 01/2001, pela Portaria GM/MS N°
95, de 26 de janeiro de 2001;

Considerando a Portaria GM/MS N° 483, de 06 de abril de
2001, que regulamenta o processo de Programação Pactuada
Integrada/PPI, e

Considerando a necessidade de regulamentar o financiamento
dos serviços referenciados entre municípios, resolve:

Art. 1° Definir que os estados, Distrito Federal e municípios
que adotarem tabela diferenciada para remuneração de serviços
assistenciais de saúde deverão, para efeito de complementação
financeira, empregar recursos próprios estaduais e/ou municipais,
sendo vedada a utilização de recursos federais para esta finalidade.

Art. 2° Definir que a utilização de tabela diferenciada para
remuneração de serviços de saúde não poderá acarretar, sob nenhuma
circunstância, em discriminação no acesso ou no atendimento dos
usuários referenciados por outros municípios ou estados no processo
de Programação Pactuada Integrada/PPI.

Parágrafo único. Para evitar a que o Tesouro Municipal seja
onerado pelos serviços prestados a cidadãos de outros municípios, os
gestores municipais que decidirem por complementar os valores da
tabela nacional de procedimentos. deverão buscar, em articulação com
os gestores dos municípios que utilizem sua rede assistencial, a
implementação de mecanismos de cooperação para a provisão dos
serviços.

Art. 3° Estabelecer que os municípios habilitados na Gestão
Plena do Sistema Municipal/ GPSM deverão informar, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias à respectiva Comissão
Intergestores BipartitenB, as alterações a serem efetuadas nos
valores das tabelas.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

JOSÉ SERRA	 FLS. 	
NO. ,2ona. 
A) EL1SABET

NELSO4VA2ARA JÚNIOR
AssEXso r - SGM/ATL

OAB/SP N9 112.355
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NO.	 4T1:7:1 
(A) ELISABET e •• Lu- • si; tn 

Ag. A., —1e,'
°...V.4*

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Edição Número 200 de 15/10/2003

Fcihn	 7- do

Proc nes() 610z/v
Hto5-,àdTiki Tak_grái
Flag. 11123

1.111./aNter:

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA N o 1.980, DE 14 DE OUTUBRO DE 2003

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições,

Considerando a Portaria n o 1318 de 23 de julho de 2003, que definiu a forma e a
redação para o Grupo 36 - Medicamentos da Tabela Descritiva do Sistema de Informações
Ambulatoriais do Sistema Único de Saúde - SIA/SUS;

Considerando que uma das condições estabelecidas pelo Conselho Nacional de Politica
Fazendária no convênio 87/02, de 28 de junho de 2002, dile trata da isenção do ICMS na
aquisição de medicamentos de ciispensação em caráter excepcional, e que não haja
redução . do montante de recursos destinados ao Programa;

Considerando o diagnóstico consensual da Comissão Intergestores Tripartite, que
aponta a necessidade de empreender, em caráter emergencial, ampla reestruturação do
Programa, no contexto da política de assistência farmacêutica no âmbito do SUS, resolve:

•Art. 1 0 Definir para o mês de competência outubro de 2003 os recursos repassados aos
Estados e Distrito Federal, a título de cofinanciamento, para aquisição e distribuição de
medicamentos excepc ionais, cujos montantes mensais passam a ser explicitados conforme
Anexo desta Portaria;

•
Parágrafo único. as diferenças constatadas a partir do encontro de contas que terão

como referencia os meses de junho a agosto de 2003, serão compensadas, de acordo com
a disponibilidade orçamentária e financeira, até o final do exercício de 2003.

Art. 20 Estabelecer que os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por
conta do orçamento do Ministéric da Saúde, devendo onerar os seguintes Programas de
Trabalho:

10.303.005.4705 - Assistência financeira e para aquisição e distribuição de
medicamentos excepcionais.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

HUMBERTO COSTA

ANEXO

SÃO PAULO	 18.748.06931

NELSON LÁZARA JÚNIOR

Assessor - SGM/ATL

OAB/SP N 9 112.355

M
at

ér
ia

 P
L 

65
2/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



Eccia nO — 021— do

Processo 6-.Ç00.92
HIio HdrÁtj Tini
Reg. 11123 	 /A 

Diãrio Oficial
Imprensa Nacional

N.° 197— DOU de 10/10/03 — seção 1

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA N° 1.922, DE 9 DE OUTUBRO DE 2003

REPÚB1REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
BRASILIA - DF

•

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, com base no preconizado
na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Saúde - NOB SUS 01/96, e considerando:

a Portaria n°,1.399/GM, de 15 de dezembro de 1999; 	 .
a Portaria n° 950/GM, de 23 de dezembro de 1999;
a Portaria n° 1.349/GM, de 24 de julho de 2002;
a Portaria n.° 2.1641GM, de 26 de novembro de 2002, resolve:

Art. 1° Alterar o valor referente a parcela mensal correspondente a 1/12(um doze avos) dos
valores dos Tetos Financeiros de Epidemiologia e Controle de Doenças - TFECD, do Município
de São Paulo do Estado de São Paulo, conforme o Anexo I desta Portaria.

Parágrafo único. Os recursos financeiros relativos ao caput deste artigo serão acrescidos ao
atual Teto Financeiro de Epidemiologia e Controle de Doenças - TFECD do município.

Art. 2° O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência regular
e automática, dos valores mensais para o fundo municipal de saúde correspondente.

Art. 3° Os recursos orçamentários de que trata esta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho - 10.305.0002.0597.0003 -
Incentivo Financeiro a Municípios Habilitados à Parte Variável do Piso de Atenção Básica - PAB
para as ações de Prevenção e Controle das Doenças Transmissíveis.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros vigentes a
partir da oficialização da contratação de pessoal peio município junto a Secretaria de Vigilância
em Saúde.

Parágrafo único. Mediante a comprovação da contratação de pessoal pelo Município, a
Secretaria de Vigilância em Saúde comunicará ao Fundo Nacional de Saúde para que este
efetive o repasse dos recursos financeiros.

HUMBERTO COSTA

ANEXO I

1ESTADO: SÃO PAULO 

EPIDEM1OLOGLA. E CONTROLE DE DOENCAS 

[MUNICÍPIOS

IBGE
CÓD. NIUNICIPIO VALOR ANUAL 1 VALOR MEN- CONTRAPARTIDA

DO TFECD	 SAL DO TFECD	 	(RS) 

35532/3iSSo ?mil°	 2.103.000,03	 175.030.00	 840.030.00

TOTAIS	 2.103.000.03	 175.030.00	 840.030.00

_1

NELSON LARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL
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Ag. A.
41,91

Em atendimento aos quesitos de folhas 08,

SMS-G
Sr. Chefe de Gabinete

informado no item acima.

RCA/

NELSOICáZARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL

OAB/SP N 2 112.355

Fot,no nü wy— do

coProa.R-5 	 6.1C2/02
fl&io ~Md Tats~shi

Rot:ã. 111°1.P3

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE /FMS

Folha de Informação n° JJA
Processo 2003 0 254 711 4
Assunto : Memo 1685/03 ATL III Pedido subsídios — concessão de Cesta de Natal

'Vereador Paulo Frange
ELISABETH DE O. BASÍLIO

informamos que :

Item 1 - Não há subsídios legais para atender a
respectiva despesa tendo em vista que, os recursos de procedências Federais são vinculados a
Planos de Trabalho específicos para cada Ação de Saúde e a referida despesa não se enquadra
em nenhuma delas.

Juntamos sob folhas 15/21 a lei 8080/90 que regula
as Ações e Serviços de Saúde e em folhas 22/26, como exemplo, algumas Portarias Federais
que liberam Transferências Federais e vinculam a aplicação em despesas e ações específicas.

Item 2 e 3— Tornam-se prejudicadas em vista do

São Paulo, 21 de outubro de 2003.

O'ÂV
THYRSO MARTINS

COORDENADOR

ss,
23 GUT 2003)

ízs
\f"-• da c.`"'
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h.i n— 30_

1 Processo

tidgioNktU TÍV

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ''''.2e'raL-11123

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

Folha de informaçõo n;

Do  Processo 	 n°  2003-0.254.711-4 	em  24/ 10 / 2003 (a)

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO : Pedidos de subsídios referentes ao PL 652/02 de autoria do Ver. Paulo Frange

5GM/ATL (Simproc 60 11.20.030)
Sra. Assessora Técnico-Legislativa Chefe

L( „ J
Em atendimento ao solicitado às fls. 13 retornamos o

presente a V.Sa., com as informações prestadas pelo Sr. Coordenador Financeiro e
Orçamentário desta Secretaria.

sao Paulo, 24 de outubro de 2703.

1

L-

CELSCACAZUFKA RIBEIRO
Chefe de Gabinete - SMS.G

CS R/Ifm

NELSOOZARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL
OAB/SP N g 112.355
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>,111/410t,

em, 06.11.200 Ost:_i. <saiu
a. F. - GAbinoto

CARD
CHEFE DO GAB

DESE

FERNANDO COSTA
TE DA SECRETARIA DE FINANÇAS E
OLÁTIMENTO ECONÔMICO

rg

NELSON LA ARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL

OAB/SP NP 112.355

•

///7.-- 2 2,3 00
'2,	 k	 • r „

•-•	 •

,:.' • PMSP
-4 MC3,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de informação n2 30

Do processo n° 2003-0.254.711-4

REF.: PROCESSO N°2003-0.254.711-4
INT.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASS.: Pedido de subsídios referentes ao PL n° 652102, de autoria do

Vereador Paulo Frange.

41, SFG/AGO

Senhor Assessor Geral,

Encaminhamos, para manifestação.

SFG, em 06 de noveriibro-de 2003.
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ROSO4.`.?-ROTiljS PAG ANO
Aux.	 An ;-civo

INT.,: Câmara Municipal de São Paulo

ASS.: Pedido de subsídios referentes ao PL n° 652102, de autoria do Vereador
Paulo Frange.	 preanznam.a"...~.m.Fot,tr-rv,-7.vr-d—o-i

1

 Proceet) 6 1-4,42 I
' lidaio Hidaki Tatu~sni 1

Reg. 11123	 /CvSF G

111,	
Senhor Secretário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP
SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO — SF
ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

do Processo ng 2003.0.254.711-4 em 24/11/2003

Folha cio? informação n° 31

Em atendimento aos quesitos de folha 05 do presente,
informamos:

1. Os recursos do SUS — Sistema Único de Saúde não podem atender às

despesas' previstas no projeto de lei, inclusive às decorrentes de servidores
da Secretaria Municipal de Saúde. A informação de folha 27, tem como a
legislação juntada às folhas 15 a 26, apontam a inexistência de amparo
legal.

2. Seriam beneficiados pela medida 132.601 servidores da ativa, 44.227
servidores inativos e 20.143 pensionistas.

•	 3. Os recursos necessários ao atendimento da proposta legislativa, na
hipótese de sua apuração e sanção, montam R$ 20,0 milhões.

SF/AGO, em 24 de novembro de 2003.

JOSÉ 

i:L E3

Assessor Geral do Orça e 
AGO/SF

JPJ/rrp.

NELS/AZARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL
OAB/SP N9 112.355 M
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SFG, em 25 de novembro de 2003.

CAIn4WeERI1
CHEFE DO GABINETE DA S

DESENVOLVIME

KNDO COSTA
CRETARIA DE FINANÇAS
[TO ECONÔMICO

NELSONÚ_ÁZARA JÚNIOR
Assessor - SGM/ATL
OAB/SP N 9 112.355

SGIYI	 i CA

Entrad.,-.: 26"/"A)

rg
e

grar.1,~0.1..1.7526, .atlii.I.L.R.I.P.,,Lra,
El FOitla n -_.g3,__ 00

1
 Proce-esn 6,5WaL

. Htfit“-rt Híáaki TakanwhiPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECOi

GABINETE DO SECRETÁRIO
i4tNiM

Folha de informação n2 32

Do processo n° 2003-0.254.711-4 em, 25.11.2003(a).

REF.: PROCESSO N° 2003-0.254.711-4
INT.: SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL - ASSESSORIA

TÉCNICO LEGISLATIVA - SGM/ ATL III
ASS.: Pedido de subsídios referentes a PL n° 652/02, de autoria do

Vereador Paulo Frange.

• SGM-G

Senhor Secretário,

De ordem do Titular desta Pasta, encaminhamos o presente,

com as informações de fls. 31, da Assessoria Geral do Orçamento - AGO,

desta Pasta.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

— do

ProcToese (63-009/
Há4lo Tatk~sh
Reg. 11123

1j4à/LML/mfc.

NELSON LfRA JÚNIOR
Assesso - SGM/ATL

OAB/SP N2 112.355

do Processo n° 2003-0.254.711-4

Folha de informação n° 	

em 8.12.2003 (a)	 .---41'‘IL1
MÉRGIA rÊMRE11:1)UCtARO

Auxilie; cie Gabinete - SGP

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Administração
Pública

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n`f 652/2002 — Vereador Paulo Frange Dispõe
sobre a concessão de Cesta de Natal.

SGM/ATL (SIMPROC 60 11-20.030)

Senhora Assessora Chefe

Em atenção à solicitação de fl. 33, restituímos o presente

reportando-nos ao parecer de fls. 5/6- opinando pelo veto integral do Projeto de Lei

n° 652/2002.

São Paulo,Ca de dezembro de 2003.

DuvanieriPaiva Ferreira
Chefe de Çserbinete — SGP
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3
FarM	 — do

66-ZU
TaRah-oshi

Ft,c123	 /k-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0449/2004

PARECER N o	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 652/02.

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange, o presente projeto
obriga o Executivo a conceder, em todo mês de dezembro a partir do exercício
imediatamente posterior à publicação da presente lei, a todos os servidores da
ativa, uma cesta de Natal, sob a forma de vale compra, no valor de R$ 100,00
(cem reais), atualizado pelo INPC/IBGE — índice Nacional de Preços ao
Consumidor.

Fica vedada a concessão de mais de uma cesta de natal por servidor,
ainda que nos casos de acumulação autorizados em outra norma jurídica escrita.
Aos servidores municipalizados, a cesta de Natal será concedida onerando a verba
SUS.

De acordo com a justificativa, objetiva-se reconhecer, na época do
Natal, os serviços dignamente prestados durante o ano pelos servidores públicos.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em P105104.

17- RELCOM
17- 4075/2004
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de	 1:s /	 1 	 04

página 	 .20 	 r..*fla	
.1

.......

Conferido: 	

Ao nobre Vereador

termos do imito Interno.

HÉLIO HIDEKI TAKARP5,12-6—
Saoik-F 11.i2

À Douta Comissão cif
Finanças e Orçamento

Em, ~Ni. (2.‘çj

/.ÉÉL/0 HIDEKI
Seareládo - Fçá: 11.1n

fr,' Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

-a rt  J3 / 0/ oy  às

Washington O. Viana
Assistente PrIlmentr g

Reg. 100.812,~
•n•

COCiliW!:k; •.3
Etn.2‘_de	 de 2.00\1.

...73.12SSIC....171171M.10%032.311.15.6.4.31-..C.4.241,154-,A

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO n os

SãO Pat.10, CA-5 01. 0 5

Washington O. Viana
Assis:tento Parlamentar

Reg. 100.812 ././D

Seges(m) Junlado(s),nesia data,
documento(s) rubricodo(s) sob

n° 	 T  e folha de informação
sob n° 	 	 ,./.P/ .../a,
	 egíli~"m"--

• 2

h&E.Wr~",+€1
RF 100.702

SGP-33
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do processo n01-0652 	 de 20 02 10 1 01	 1 2005 (a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIR
RF 100.702

SGP-33

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

1 SUBSECRETÁRIA DE DOCUMENTAÇÃO 1
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc, encerrado com	 -.5 	 fls. í,
— gArquivado em  10-  O/ . e-e=c). -- i

O Func. 	° 1,

RF 100.702
SGP-13

CCM. 0233
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•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçáo, rubricado 	

sob folha

Em

..n. 	 7- A' 6/a2 

Em  2 2-- / c) 2_1	

(a) 	 1:rro FERREIRA 
100.702	 1,

SGP-33
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1)k
I

Folha N.o  39-- do proc.
N.o° 1-4 52
O funcionário c"--"à1-------,

1
 DEFE In ,

!I *	
0 9 FE V --'-9',:'

PRESlDE:

Câmara Municipal desus.-1mm

1
Gabinete do Vereador PAULO FleeffV3ãE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° -13ROS
13- 000912005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 79212003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
PL 172/2001

•
PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 25612001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

•

1

M
at

ér
ia

 P
L 

65
2/

20
02

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Folha N.o 37  do proc.

N o d. -6 5-2-  de r),•2.

O funãonário

JOSÉ ROBERTO FERREÁRA

Câmara Municipal de Sãd'strado
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 65112002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003
PL 117/2003• PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 224/1998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000
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Folha N.o 	  	 do proc.

N o 	 	 de

O funcionário

Ag ROBERTO FERREIRA

Câmara Municipal de adsrAllo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002

•
PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002
PL 667/2002

• PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Folha N.o 	 q0  do proc.

N.o õ 45-2-  de 22
O funcionárioc

,301À,OBE- O FERREIRA
Câmara Municipal de	 lo

Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003
PL 519/2003

• PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

•
Sala das Sessões,

/ 2

Vereador Paulo Frange
Líder PTB

4
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Câmara Municipal de São Paulo

•

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papei para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.00] — 52  de 2002	 22 o? 	 (.

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

trarnitação.

1Y/ 0-1-./

Ângela Borin Andreoni
Subsecretária tApoio Legislativo

S -2
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.27

Kámara Arnic9uzfeh Yd At%

Papel para informação rubricado com folha n° ..

do processo n° 01-652 / 2002	 22 /02 /2005 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
Rg 1'00.702

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 - 0009 /2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 22 de fevereiro de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

À Com. 
de7.r.???Ma.f...4.Paçtf~th

............. Ir. .......... / ...............

ANGE_I ll "DRE
Subsecretaria de Apoio Legislativo

SGP-2
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Segue	 juntado	 ,nesta data

Documento 	 e papel de informação

Ruistricodo	 §§b	 ri*.gi"L

/

Washington O. Viana
Assistente Partamentor,

Reg. 100,~

• +c

RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

OdloaicSásilvh-rg

Ao No e Vereador I A ,iobre Vc.,reau,tra

e 7 1 Zie	 in")-PPS"jnCt,"2.	 .5

d	 Cc,:;;--.-.;.:o	 1:•r,o,n

vir
/ 051 /i r0/01d

-ara 11,1/
-

Obs o prezo para rnansf - ação é de 8 dias,
termos do § 3°, artigo t '3 do R.1.

Para rCAJ...it..:ãr.

"Sato

Em01. / , •5-- I

Para relatar.

Pedido de vistás ao VereadOr / à Vereadora

deferido na reunião ordinária de: J-?- /08 /OS

ObS: o prazo para devolução á de 2 dias, nos
; termos do § 4°, artigo 63 do R. L
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_

Processo no c

Folha n° 413 ------ do

Processo n° C-5Zlo
Washington O. Vien2

.	 • 	.	 .

s.

PU BLIQUE-S "St1P	 Washington O.

CÁ	

I \	 LRon. 100.812

mairàiff.	 —14‘
11"

MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
16- PAR
16- 1145/2005

PARECER N2	 DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 652/02

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa obrigar o
Poder Executivo a conceder a todos os servidores ativos, inativos e pensionistas da
Administração Pública Direta, bem como aos admitidos por meio do Sistema Especial de
Atendimento Emergencial - SEAE, em todo mês de dezembro, a partir do exercício
imediatamente posterior à publicação da presente lei, uma Cesta de Natal, sob a forma de vale-
compra, no valor de R$ 100,00 (cem reais).

1110 A propositura estabelece ainda que a Cesta de Natal será concedida aos servidores
municipalizados onerando a verba SUS, e que seu valor será atualizado pelo índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC, do IBGE.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua
execução serão cobertas por d• %ies orçamentárias próprias.

o,

Presi dente -	 frl i ..

f . /,MÁ. e( , 	. (
1

/1 

\\Cm085aclin \st52 \Meus documentos\word\PROCESSOS 2004 \p1652-02.doc

17- RELCOM
17- 2159/2005

Sala da Comissão de Fi , 4. e Orçamento, em / cl - In- o Se Orçamento, em / - 	 05

•••

Presidente -
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